REQUERIMENTO N° /2009

Solicita novo despacho ao Projeto de Lei n°
5.139/2009, de modo a incluir a competéncia
do Plenario.

Senhor Presidente,

Venho respeitosamente solicitar a Vossa Exceléncia a revisdo do
despacho inicial aposto ao Projeto de Lei n° 5.139/2009, que disciplina a acéo
civil publica para a tutela de interesses difusos, coletivos ou individuais
homogéneos, e da outras providéncias, para incluir a competéncia do Plenario
na discusséo da matéria, com base na alinea e do inciso Il do art. 24 c/c com o
§2° do art. 132 do regimento Interno e com o0 81° do art. 68 da Constituicao
Federal.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de alteragdo necessaria em face do que dispde a alinea

e do inciso Il do art. 24 do Regimento Interno, verbis:

Art. 24. As Comissdes Permanentes, em razdo da matéria de sua
competéncia, e as demais Comissées, no que lhes for aplicavel, cabe:

Il - discutir e votar projetos de lei, dispensada a competéncia do
Plenario, salvo o disposto no § 2° do art. 132 e excetuados os projetos:

e) relativos a matéria que ndo possa ser objeto de delegacao,
consoante o § 1° do art. 68 da Constituicdo Federal;

O § 1°do art. 68 da Constituicdo Federal, de sua vez, diz:
AN B8, i

§ 1° - N&o serdo objeto de delegacgéo os atos de competéncia exclusiva
do Congresso Nacional, os de competéncia privativa da Camara dos
Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada a lei
complementar, nem a legislacéo sobre:



Il - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, politicos e eleitorais;
Tratando-se, inequivocamente de projeto que trata de direitos

individuais, bem como de questdo da maior importancia para o Pais, ndo ha
como afastar a competéncia do Plenario para o exame e discussdo da matéria,

razao do presente requerimento.

Sala das Sessoes, de de 20009.

Deputado Marcelo Itagiba



